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“Quando você perceber que, para produzir, precisa obter a autorização de quem não produz nada; quando comprovar que o dinheiro 
flui para quem negocia não com bens, mas com favores; quando perceber que muitos ficam ricos pelo suborno e por influência, mais 
que pelo trabalho, e que as leis não nos protegem deles, mas, pelo contrário, são eles que estão protegidos de você; quando perce-
ber que a corrupção é recompensada, e a honestidade se converte em auto sacrifício; então poderá afirmar, sem temor de errar, que 

sua sociedade está condenada”
Frase da filósofa russo-americana Ayn Rand, pseudônimo de Alissa

Zinovievna Rosembaum, judia, fugitiva da revolução russa, que chegou aos Estados Unidos na metade da década de 1920.

ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE MANDAGUARI

APRESENTAÇÃO
Cidadãos mandaguarienses,

É com satisfação que publicamos o segundo boletim informativo da 
Associação de Amigos de Mandaguari - ADAMA. Nesta edição queremos 
mostrar à nossa população um pouco do nosso trabalho voluntário em defesa 
da cidadania, da transparência e da aplicação correta dos recursos públicos. 
Temos consciência de que nosso trabalho ainda pode e precisa evoluir e 
para tanto, queremos conclamar a sociedade para se engajar nessa luta em 
prol do interesse coletivo.

Nesta edição estamos publicando alguns artigos que os ajudarão a 
entender melhor a importância da participação ativa das pessoas no 
acompanhamento e fiscalização da gestão pública. Também estamos 
apresentando uma síntese das atividades da ADAMA nos últimos anos e 
alguns trabalhos realizados por estudantes da cidade fortalecidos por ações 
desenvolvidas por nossa entidade.

Além desses assuntos, estamos publicando um relatório das licitações 
realizadas pela Prefeitura de Mandaguari nos últimos tempos, como a ADAMA 
acompanhou esses processos, os resultados desse acompanhamento e os 
ganhos que a população poderá ter se houver maior transparência na gestão 
pública.

Boa leitura!

Evento em defesa da cidadania reuniu entidades 
estaduais e nacionais em Mandaguari

 O evento, “Cidadania- Construção Coletiva”, promovido pela ADAMA no 
mês de agosto trouxe para Mandaguari representantes do Observatório Social do 
Brasil, do Fundo de Democracia das Nações Unidas e do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná.

Na ocasião cerca de 460 pessoas, entre autoridades, candidatos a prefeito, 
vice-prefeito e vereadores, estudantes, professores, representantes da sociedade 
organizada e pessoas da comunidade de Mandaguari e região participaram de 
um ciclo de palestras sobre temas como Controle Social, Direito à Informação e 

ALGUMAS ORGANIZAÇÕES QUE APOIAM O TRABALHO DA ADAMA:

Comentário Público
Antonio Cesar Bochenek*

É incontestável a relevância do Observatório Social nas municipalidades 
brasileiras em face das falhas e omissões dos gestores públicos. Os 
exemplos são os mais variados e comprovam o trabalho realizado por 
mais de 50 Observatórios Sociais no Brasil. Não é preciso numerar todos 
os feitos, basta acessar os endereços eletrônicos na internet ou conversar 
com qualquer voluntário ou representante das entidades apoiadoras. A 
relevância do OS aumenta quando as instituições (Vereadores, Prefeito, 
Secretários, Ministério Público) não conseguem fiscalizar a contento 
todas as irregularidades e falhas que permeiam a administração pública. 
Afinal, se os órgãos constituídos responsáveis apresentassem respostas 
satisfatórias, não precisaria a sociedade civil se preocupar com esses 
assuntos e poderia reservar energias e sinergias para outros pontos 
também relevantes. Infelizmente, os meios de comunicação diariamente 
apresentam notícias de desvio das funções públicas e irregularidades. E 
para tanto, precisamos de observatórios sociais. 

Os administradores públicos conscientes de suas funções públicas 
deveriam olhar os integrantes dos Observatórios Sociais como parceiros 
e aliados na boa condução dos serviços públicos. Afinal, a coisa pública 
é de todos e todos temos o direito constitucional de saber como as coisas 
públicas são tratadas”.

*Juiz Federal, Presidente da APAJUF – Associação Paranaense dos Juízes Federais. Artigo 
veiculado no dia 22/06/2011 no Jornal da Manhã, de Ponta Grossa- Pr

(http://direitojusticacidadania.blogspot.com/)

transparência no poder público. Segundo a presidente da ADAMA, professora Elza 
Martelli Xavier, a iniciativa teve o objetivo de estimular a população a contribuir para 
a construção da cidadania e incentivar as autoridades constituídas a exercerem o 
seu verdadeiro papel no combate a má aplicação dos recursos públicos.

Os palestrantes foram a diretora Executiva do Observatório Social do Brasil, 
Roni Enara Rodrigues, o representante do Fundo de Democracia das Nações 
Unidas (UNDEF) e da Organização Internacional “Article19”, Alexandre Andrade 
Sampaio, e o prewsidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Fernando 
Augusto Mello Guimarães.

Ao lado imagem do público que lotou o Centro de 
Convenções para participar do evento e acima 
os palestrantes que  passaram suas mensagens 
sobre Controle Social, Direito à Informação e 
transparência no poder público 
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ENTREVISTA
Diretoria explica à população o que é a ADAMA, como 

ela trabalha e o que pensam seus associados
Criada em 28 de fevereiro de 2005 por um grupo de mandaguarienses 

preocupados com os rumos do município e com a falta de transparência 
na aplicação dos recursos públicos, a Associação de Amigos de 
Mandaguari (ADAMA) é uma entidade sem fins lucrativos mantida com 
recursos próprios dos voluntários que compõem seu quadro social, 
de alguns colaboradores, de algumas empresas e instituições. Com 
sede na Avenida da Paz nº 392, Praça Tiradentes – Centro, a entidade 
já realizou diversas atividades públicas, como encontros, palestras, 
treinamentos, seminários e publicações. Ainda assim, boa parte da 
população não sabe ao certo qual é o trabalho desta entidade. Nesta 
segunda edição do seu informativo, a diretoria da ADAMA fala sobre 
o que é e o que faz a entidade e também sobre o que pensam seus 
associados.

O que é a ADAMA?
A Associação de Amigos de Mandaguari 

reúne pessoas e segmentos representativos da 
sociedade, que têm como foco melhorar a qualidade 
de vida da população, buscando promover justiça 
social. Somos um grupo de pessoas e instituições 
amigas de Mandaguari e consideramos importante 
acompanhar o que é feito com o dinheiro público.

Quais as finalidades da ADAMA?
Em resumo procuramos acompanhar e fiscalizar 

o desenvolvimento de projetos de órgãos públicos 
de acordo com a legislação vigente, além de 
executar projetos próprios com vistas à melhoria da 
qualidade de vida da população.

É importante o acompanhamento e a 
supervisão da conduta dos agentes e 
administradores públicos?

Sim. É a melhor forma de se obter o uso adequado 
de recursos públicos e, consequentemente, 
combater a corrupção.

O que é necessário para combater a 
corrupção?

Os cidadãos precisam ter conhecimento, 
disposição, coragem, paciência, perseverança e 
habilidade no manejo dos instrumentos legais, que 
estão à disposição da cidadania, para defender o 
interesse público.

A ADAMA está sozinha nessa luta?
Não. A ADAMA tem apoio de autoridades, 

empresas e instituições civis e públicas, sérias 
e responsáveis. Em nível estadual e nacional ela 
é apenas uma, entre centenas de coirmãs que 
buscam em seus municípios fazer com que haja 
lisura no trato com o dinheiro público. A AMARRIBO 
Brasil, entidade na qual nos espelhamos ao fundar 
a ADAMA e à qual somos filiados, tem mais de 
duzentas associações em sua rede. A Rede OSB 
de Controle Social, o Observatório Social do 
Brasil, conta com aproximadamente sessenta 
Observatórios Sociais filiados. São também nossos 
parceiros e companheiros de luta: o IFC, Instituto de 
Fiscalização e Controle; a “Article 19” – Organização 
Internacional de Direitos Humanos ligada ao 
UNDEF - Fundo de Democracia das Nações 
Unidas; a Transparência Internacional; a ABRACCI 
– Articulação Brasileira de Combate à Corrupção e 
a Impunidade; o MCCE – Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral, entre outros.

Como a AMARRIBO Brasil tem contribuído 
com as organizações coirmãs espalhadas pelo 
Brasil?

Com o apoio do “Instituto Ethos”, da 

“ T r a n s p a r ê n c i a 
Brasil”, da “AVINA”, da 
“ALCOA”, entre outros, 
ela tem contribuído 
com a distribuição da 
cartilha “O Combate 
à Corrupção nas 
Prefeituras do Brasil”, 
que aborda temas 
como o padrão típico 
de corrupção; sinais 
de irregularidades 
na administração 
municipal; os 
bastidores das fraudes; 
investigação, provas e 

confronto; as ONGs e o combate à corrupção; 
o recurso a Leis e Órgãos; sugestões para 
mudanças; compromisso de candidatos; entre 
outros. Ela também nos mantém informados sobre 
o que vem acontecendo no País em relação ao 
controle social, combate à corrupção, alterações 
legislativas, etc. Periodicamente a AMARRIBO 
promove encontros e seminários com a Rede 
de Associações filiadas, das quais participam 
importantes autoridades e intelectuais do País e 
até do exterior, e coordena ações, em parceria 
com outras Organizações, como a Articulação 
Brasileira de Combate à Corrupção e a Impunidade; 
Transparência Internacional; Instituto Ethos; 
Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral. 
Um desses eventos será a “XV Conferência 
Internacional Contra 
a Corrupção”, que 
pela primeira vez será 
realizada no Brasil, de 
10 a 15 de  novembro 
deste ano, em Brasília.

O que vem a ser um 
“Observatório Social”?

É um espaço 
democrático e apartidário, 
que reúne o maior número 
possível de pessoas 
e de organizações 
representativas da 
sociedade civil com 
vistas a contribuir para 
a melhoria da gestão 
pública, atuando em favor 
da transparência e da qualidade na aplicação dos 
recursos públicos.

Qual a principal função de um Observatório 
Social?

Fazer o controle social da gestão pública. 
Este controle pode e deve ser feito com base na 
Constituição Federal e nas leis que a regulamentam, 
buscando fortalecer os três pilares: educação para 
a cidadania; transparência da gestão pública; 
combate à corrupção.

Como atuam os Observatórios Sociais?
Atuam em tempo real, ou seja, preventivamente, 

no fluxo do processo, tentando evitar que os recursos 
públicos sejam desviados. Os Órgãos Oficiais de 
controle externo atuam posteriormente, quando o 
ilícito já ocorreu, detectando prejuízos que muitas 
vezes não são recuperados, pois os mecanismos 
legais são morosos e nem sempre resultam em 
sucesso.

É legítima a atuação dessas Organizações da 
Sociedade Civil que exercem o controle social 
da gestão pública?

“A sociedade possui uma indiscutível legitimidade 
para pleitear probidade, eficácia, moralidade, 
impessoalidade e transparência na aplicação do 
dinheiro público”. Essa legitimidade é garantida pela 
Constituição Federal e por muitas outras leis que a 
regulamentam, como a Lei da Transparência, a Lei 
das Licitações, a Lei de Acesso à Informação, a Lei 
de Combate à Corrupção Eleitoral, entre outras.

E o que é o Observatório Social do Brasil?
É uma organização que coordena o trabalho da 

Rede de Observatórios Sociais, tendo a sede em 
Curitiba. Assegura a disseminação da metodologia 
padronizada para atuação dos observadores, 
promovendo a capacitação e oferecendo o suporte 
técnico aos OS, além de estabelecer as parceiras 

estaduais e nacionais para o melhor desempenho 
das ações locais.

A ADAMA é afiliada ao Observatório Social 
do Brasil?

Sim, desde quando ele foi criado em 2009, 
quando sua sede ainda era em Maringá.

Qual é o papel dos meios de comunicação no 
combate à corrupção?

Nos Municípios nos quais os meios de 
comunicação são livres e independentes, onde 
não ficam atrelados ao poder público, onde as 
organizações da sociedade civil podem contar com 
seu total apoio, o trabalho de fiscalização do dinheiro 
público torna-se menos árduo. Isso porque, através 
da imprensa, o cidadão se conscientiza mais 
rapidamente de que deve exigir comportamento 
ético dos poderes constituídos, cobrar eficiência 
nos serviços públicos e entende que um de seus 
direitos mais importantes é o de não ser vítima da 
corrupção.

O que poderia melhorar nesse País se a 
corrupção fosse combatida em todos os níveis?

Muita coisa. Diminuiria muito o nível de crianças 
desnutridas, sem escolas, vivendo pelas ruas, 
sendo violentadas e exploradas. Diminuiria o 
número de jovens sem escola de qualidade, sem 
formação profissional, sem perspectiva de futuro, 
caindo no mundo das drogas, do crime, violentando, 
matando e morrendo. Pais e mães teriam trabalho 

com salário justo, 
respeito e dignidade 
para oferecer à 
família. Os idosos 
teriam aposentadorias 
condizentes com 
suas necessidades 
e não seriam 
mais humilhados, 
c o n s t r a n g i d o s , 
morrendo nas filas de 
hospitais. Empresários 
e cidadãos comuns 
poderiam se livrar 
dessa altíssima carga 
tributária e poderiam 
ter, nas políticas 
públicas, o merecido 
retorno, com saúde, 

educação, segurança e infraestrutura adequadas 
e de qualidade.

Como normalmente ocorre o desvio de 
dinheiro em órgãos públicos?

De várias formas. No livro “O Combate à Corrupção 
nas Prefeituras do Brasil” existem exemplos, muitos 
dos quais já identificados inclusive em nossa 
região. São empresas constituídas com sócios 
“laranjas” para fazer parte dos esquemas que serão 
introduzidos na gestão pública, licitações dirigidas 
para beneficiar determinadas empresas, emissão 
de notas fiscais fictícias ou frias, sobrepreço e 
superfaturamento, acordos prévios entre empresas 
desonestas que participam das licitações para que 
cada uma forneça um lote do produto adquirido 
e possa cobrar o valor com sobrepreço. Outra 
artimanha é simular desorganização para justificar 
ou encobrir desvios, como por exemplo em órgãos 
públicos que não possuem almoxarifados ou não 
registram entrada e saída dos produtos adquiridos, 
impossibilitando a apuração do movimento de 
materiais de consumo.

O que a sociedade pode fazer para combater 
a corrupção?

Pode acompanhar o que é feito com o dinheiro 
público, com o dinheiro do povo. Isto é controle 
social. A sociedade pode se indignar, mas só isso 
não basta. Ela precisa transformar a indignação 
em ação, porque atitude é fundamental. Este  
é o lema do Observatório Social do Brasil. 
Legisladores e governantes precisam executar o 
seu trabalho sem a mentalidade que “a corrupção 
é coisa normal”.

A ADAMA aceita novos sócios, novos 
parceiros?

Ela aceita e recebe de braços abertos novos 
sócios e novos parceiros, desde que sejam 
pessoas 

“A sociedade possui uma 
indiscutível legitimidade para 
pleitear probidade, eficácia, 

moralidade, impessoalidade e 
transparência na aplicação do 

dinheiro público”
Trecho do livro o combate a corrupção nas 

prefeituras do Brasil 



prevalecer sobre o 
mal”, que é possível 
a conquista de um 
Brasil sem desvio de 
recursos públicos, com 
mais saúde, educação, 
segurança, com menos 
impostos e com mais 
justiça social.

Como está 
o processo 
das possíveis 
i r r e g u l a r i d a d e s 
cometidas na 
Câmara Municipal de 
Mandaguari entre os 
anos de 2006 e 2008?

Os relatórios foram 
encaminhados, na 
época, em 2008, para 
o Ministério Público, 
para a Delegacia da 
Policia Civil e para o 
Tribunal de Contas 
do Paraná. O TCE 
esteve no ano passado, na Câmara Municipal de 
Mandaguari, colhendo informações sobre o caso. 
Quanto ao Ministério Publico, até a última vez que 
questionamos, fomos informados que aguardava o 
final do Inquérito Policial, pela Delegacia da Policia 
Civil, para apreciação e possível denúncia dos 
eventuais criminosos. E da Delegacia da Policia 
Civil, até quando questionamos pela ultima vez, no 
início deste ano, fomos informados que o inquérito 
policial não estava concluído porque faltavam a 
inquirição de algumas pessoas e a elaboração do 
relatório. Dessa forma, a ADAMA, bem como a 
população continua aguardando uma resposta das 
autoridades constituídas. Só se espera que quando 

o resultado vier, muitos 
dos supostos crimes 
não estejam prescritos.

É verdade que a 
ADAMA impetrou 
“Mandado de 
Segurança” contra a 
Prefeitura Municipal 
de Mandaguari? Por 
quê?

Sim, é verdade. Em 
24 de maio do ano 
passado a ADAMA 
protocolou cinco 
requerimentos na 
Prefeitura Municipal 
e esta não havia 

dado nenhuma resposta. Estávamos solicitando 
“Relação das licitações de todas as modalidades 
ocorridas desde 01/01/09 até 24/05/11, com a 
descrição dos respectivos objetos, número da 
modalidade e número do processo”; “Relação dos 
servidores públicos, nas diferentes Secretarias/
Unidades, que são responsáveis pelo recebimento 
dos serviços e bens adquiridos pela Prefeitura 
Municipal de Mandaguari”; “Autorização à 
ADAMA para acompanhar a entrega de bens e 
serviços adquiridos pela Prefeitura Municipal de 
Mandaguari”; “Que o 
prefeito autorizasse 
ou determinasse 
aos servidores 
responsáveis pelo 
recebimento dos 
serviços e bens, que 
comunicassem à 
ADAMA sobre a data 
de conhecimento ao 
fornecedor para a 
entrega dos bens ou 
serviços”, etc. Em 
outro requerimento 
a ADAMA solicita 
a relação de todos 
os servidores públicos da Prefeitura Municipal 
de Mandaguari, abrangendo todos os cargos 
comissionados, estagiários e efetivos, com nome, 
cargo, função, lotação, unidade e data na qual 
o servidor ingressou no órgão público; relação 
de todos os funcionários contratados por outras 
instituições ou entidades não governamentais, 
através de convênio estabelecido com a Prefeitura 
Municipal de Mandaguari, desde 01 de janeiro 
de 2009 até 24 de maio de 2011, constando local 
de lotação e data de contratação; relação de 
todas as empresas contratadas pelo Município de 
Mandaguari, para prestação de serviços, desde 
01 de janeiro de 2009 até 24 de maio de 2011; 
cópia das propostas de preços atualizadas pelas 

empresas vencedoras das licitações da Prefeitura 
Municipal de Mandaguari, desde 01 de janeiro 
de 2011 até aquela data. Como não tivemos 
nenhuma resposta da Prefeitura, em 29 de junho 
do ano passado encaminhamos um requerimento 
à Câmara Municipal informando o fato e solicitando 
providências, de tal forma que nossos pedidos 
fossem atendidos, ou ao menos respondidos. 
Através de ofício, a Câmara Municipal nos informou 
que não compete ao Poder Legislativo interferir 
nos atos do Poder Executivo em pleitos formulados 
por terceiros, mas reconheceu como legítimo o 
direito da associação de receber os documentos e 
as informações solicitadas e informou que oficiou 
o município, requerendo que se tomasse as 
medidas cabíveis para o cumprimento, no prazo 
solicitado, dos pleitos da ADAMA. Ainda assim 
nenhuma resposta foi dada pela Prefeitura e, não 
restou outro procedimento que não fosse impetrar 
o referido Mandado de Segurança.

Mas qual era o objetivo dessas 
solicitações?

No requerimento n° 06/2011 a intenção 
da ADAMA era conferir sua planilha de 
acompanhamento das licitações para fazer 
posteriores questionamentos, pois alguns 
detalhes chamam a atenção, por exemplo: 
licitações com o mesmo objeto num curto espaço 
de tempo; números de processos licitatórios 
em duplicidade; um valor da licitação no Diário 
Oficial do Município e outro valor no site do 
Tribunal de Contas; valores muito altos para 
alguns tipos de bens e serviços. Hoje, após a 
lei da transparência, temos algumas respostas 
no Portal da Transparência do TCE, outras 
ainda faltam esclarecimentos. Solicitamos ainda 
essas informações porque estando de posse 
das mesmas, faremos questionamentos que nos 
levem à compreensão sobre quanto efetivamente 
a Prefeitura Municipal contratou sobre alguns 
assuntos que vêm chamando a atenção. No 

requerimento n° 07/2011 
pretende-se cumprir 
o “Programa 1” do 
Observatório Social do 
Brasil, que estabelece 
que a sociedade deve 
acompanhar a entrega 
dos bens e serviços 
adquiridos pelo poder 
público, quando 
considerar oportuno. 
Quanto a solicitação sobre 
funcionários, pretende-
se fazer comparações 
com outros municípios, 
especialmente sobre o 
número de cargos em 

comissão.

E qual foi o resultado desse pedido de 
Mandado de Segurança? 

O Poder Judiciário deferiu a liminar para que 
fossem entregues todas as documentações. 
A Prefeitura Municipal anexou ao processo 
diversos documentos e solicitou a cessação do 
processo. No entanto, a ADAMA considerou que 
não foram atendidas todas as solicitações e pediu 
ao Poder Judiciário a não extinção do processo 
com a solicitação do efetivo cumprimento da 
liminar. Esse processo foi encaminhado ao 
Poder Judiciário, em fevereiro deste ano, para 
que emita a sentença final.

e organizações cuja conduta seja pautada pelos 
princípios da ética, coerência, responsabilidade, 
valores socialmente aceitos e que não queiram 
se aproveitar da ADAMA para interesses políticos 
ou particulares.

A ADAMA não tem envolvimento político?
Não. A ADAMA não tem envolvimento e nem 

pertence a nenhum grupo político. Seus membros 
tem, sim, amizade com pessoas de todos os 
grupos políticos. Ela foi criada por um grupo 
de “amigos de Mandaguari” que tem diferentes 
profissões, religiões, preferências políticas, mas 
que acima de tudo, se respeitam, amam a cidade 
e sabem que transparência total é uma exigência 
da moralidade pública é um direito do cidadão. 
Pelo nosso estatuto, se algum associado desejar 
candidatar-se a cargos públicos deverá desligar-
se da associação.

O que pretende a ADAMA com esse 
trabalho?

Pretende promover a ética e a cidadania. 
Melhorar nosso país, melhorando nosso 
município. Se cada comunidade promover a 
melhor aplicação dos recursos públicos em seu 
município e, se isso se multiplicar em todos os 
municípios do País, será possível, sim, melhorar 
a qualidade de vida do povo brasileiro. A ADAMA 
através de eventos de “conscientização” tem 
trazido para Mandaguari valorosos palestrantes, 
que abordam temas que levam o cidadão à 
reflexão. A população não pode se resignar 
achando que desmandos políticos e roubalheira 
do dinheiro público faz parte do destino deste 
País. Não pode considerar normal a barganha 
política, os gastos exorbitantes nos órgãos 
públicos, a contabilidade desses órgãos guardada 
a sete chaves, o povo morrendo à míngua, às 
vezes por falta de ações básicas de saúde, a 
impunidade, a omissão 
de autoridades, entre 
outros.

Se existe o agente 
público corrupto 
existe alguém que 
oportuniza e participa 
da corrupção...

Sim. O agente público 
só consegue desviar o 
dinheiro do povo porque 
encontra empresário 
tão desonesto e mau 
caráter quanto ele. 
Esses empresários 
geralmente dizem: 
“se eu não entrar no 
esquema, meu concorrente entra”. Eles só não 
relacionam que os 10%; 15%; 20% e até 50% 
que ajudam o agente público a desviar dos cofres 
públicos, em cada compra, podem representar 
o recurso que falta para a compra de remédios 
que salvariam muitas vidas; a merenda escolar 
que tiraria a fome de muitas crianças; a ausência 
da duplicação e das melhorias de rodovias que 
impediria acidentes de trânsito; a parcela de 
dinheiro que falta na aposentadoria do idoso; 
a qualificação profissional que poderia afastar 
um jovem das drogas que, como dependente 
químico, no desespero da abstinência, por 
algumas moedas poderá invadir a sua casa e 
tirar-lhe a vida ou a UTI que poderá faltar em seu 
município no momento de preservar a vida de 
um filho seu.

E as autoridades constituídas, todas 
cumprem com o seu papel?

Infelizmente não. Se fosse possível, diríamos 
que as autoridades constituídas do Município, 
do Estado e do País que não cumprem com a 
sua obrigação, são piores que os corruptos e os 
corruptores. Geralmente recebem, do dinheiro 
do povo, altos salários para protegê-lo mas, por 
interesses particulares colocados à frente dos 
interesses da coletividade, deixam de fazer o 
que a dignidade humana e a responsabilidade 
profissional e funcional lhes impulsionaria a fazer, 
caso as conhecessem.

Não é muito desgastante desenvolver esse 
trabalho de ficalização do dinheiro público?

Sim, mas essa luta é nobre e a causa é justa. 
Poucos projetos são tão benéficos à sociedade 
como esses de controle social dos gastos 
públicos. Só entra nessa luta quem ama muito 
seu município e coloca o interesse e o bem da 
coletividade acima do seu interesse particular 
acima do seu comodismo. Só participa desse 
trabalho quem acredita que “o bem há de 

BOLETIM INFORMATIVO

ADAMA 03

“Se cada comunidade 
promover a melhor aplicação 

dos recursos públicos em 
seu município e, se isso 

se multiplicar em todos os 
municípios do País, será 
possível, sim, melhorar a 

qualidade de vida do povo 
brasileiro”

“A sociedade pode se 
indignar, mas só isso não 

basta. Ela precisa transformar 
a indignação em ação, 

porque atitude é fundamental. 
Legisladores e governantes 

precisam executar o seu 
trabalho sem a mentalidade que 

a corrupção é coisa normal”



Planilhas de licitações da Prefeitura de Mandaguari
A seguir serão apresentadas as 
planilhas de licitações homologadas, 
da Prefeitura Municipal, que demons-
tram uma boa parte do trabalho de 
acompanhamento realizado pela 
ADAMA. Esclarece-se que, nem todo 
valor licitado foi adquirido e pago pela 
Prefeitura Municipal, principalmente 
as últimas licitações realizadas de 
registro de preço.
Entretanto, como o Registro de Preço 
tem validade por um ano, geralmente 
só se realiza outra licitação, com o 

mesmo objeto, quando as aquisições 
realizadas já estão chegando ao 
valor limite da licitação anterior. Às 
vezes também gasta-se 25% a mais 
do valor licitado (o que é permitido, 
em determinadas situações, median-
te termo aditivo). Daí a importância 
de se ter acesso a empenhos, or-
dens de pagamento e notas fiscais, 
o que seria a solicitação seguinte 
da ADAMA, caso os requerimentos 
protocolados na Prefeitura Municipal 
em 24/05/2011 tivessem sido atendi-

dos. Só assim pode-se ter a certeza 
de quanto efetivamente a Prefeitura 
Municipal contratou de cada licitação, 
principalmente, no pregão – registro 
de preço.
Um dos importantes trabalhos que a 
ADAMA realiza é divulgar diretamen-
te aos fornecedores cadastrados, 
através de Programa do Observa-
tório Social do Brasil, o convite/avi-
so de licitação para que participem 
das mesmas, pois no momento do 
certame, especialmente no pregão, 

quanto mais fornecedores, maior é 
a possibilidade de baixar o preço. O 
que nada impede a contratação de 
produtos de ótima qualidade, desde 
que haja adequada especificação 
pelo setor de compras, para com-
por o edital da licitação. Observe, 
por exemplo, a diferença de preço 
entre as licitações “ serviço de con-
fecção e montagem de carnes de 
IPTU” – Na planilha 13 : Em 2010,  
com apenas um fornecedor – valor 
licitado R$ 17.280,00. Em 
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Obs. Pela resposta dada a ADAMA, em meados de 2010, a Prefeitura M. de Mandaguari possuía 11 carros de passeio; 5 utilitários;5 caminhonetes;11 
Kombi; 2 ambulâncias; 13 caminhões ; 12 ônibus; 2 micro-ônibus; 4 Van; 13 máquinas pesadas. Foram adquiridos em 26/05/10- Motoniveladora; 
24/02/11 - 1 coletor compactador ; 17/10/11 - 1 ambulância ; 21/12/11 - 1 veículo para Cons. tutelar ; 18/06/2012 - 1 Esteira. Totalizando 68 veículos e 15 
máquinas pesadas = 83



Legenda: R.P. -> Registro de Preços

2011, com cinco fornecedores - valor 
licitado – R$ 7.920,00. A ADAMA, 
desde maio de 2010, acompanha 
também o momento do certame 
sempre que toma conhecimento da 
licitação.
Supondo-se que a Prefeitura Muni-
cipal já tivesse contratado todas as 
empresas que venceram as licita-
ções, com os respectivos valores, a 
ampliação da divulgação dos editais 
contribuiu para que, nesse período 

de aproximadamente dois anos e 
meio, houvesse uma redução de R$ 
5.171.926,42 em relação ao preço 
máximo que a Prefeitura estava dis-
posta a pagar.
Dessa forma, entende-se que, se 
realmente tiver alguém dizendo que a 
ADAMA está prejudicando e atrapa-
lhando a administração pública isto 
só pode vir da parte de pessoas que 
não tenham interesse na economia, 
transparência e correta aplicação dos 

recursos púbicos. Nem tão pouco co-
nhecem a Constituição Federal e as 
demais leis que garantem ao cidadão 
o acompanhamento do que é feito 
com o recurso público.
Além desse trabalho, ainda referen-
te a licitações, para cumprir o que é 
determinado e realizado pela Rede 
de Observatórios Sociais em outros 
municípios do país, a ADAMA preci-
sa acompanhar a entrega de bens 
e serviços contratados, sempre que 
considerar conveniente.

Esta fase de entrega dos bens e ser-
viços constitui-se num sério problema 
para a fiscalização da aplicação dos 
recursos públicos, através do contro-
le social, em Mandaguari, uma vez 
que não tem sido oportunizado esse 
acompanhamento. Para que haja 
controle eficiente e principalmente 
facilidade no controle social, seria 
muito importante a instalação no 
Município, de um Almoxarifado Cen-
tral Informatizado, a exemplo do que 
ocorre em outros municípios.
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de 1º de janeiro de 2010 à 31 de julho de 2012
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Mandaguari conta com o 
Movimento de Combate à 

Corrupção Eleitoral 
Este ano as eleições 

municipais de Mandaguari 
estão tendo acompanhamento 
do Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral. Trata-se de 
um grupo de pessoas formado 
por voluntários que representam 
diversos segmentos da sociedade 
civil, pastorais, sindicatos, 
associações e outros setores 
organizados da comunidade local. 
Batizado de Comitê 9840, uma 
referência à lei nacional criada 
para coibir crimes eleitorais, 
essa mobilização de pessoas 
tem como objetivo assegurar o 
cumprimento dessa lei por meio 
do recebimento de denúncias, 
acompanhamento do processo 

eleitoral e encaminhamento 
de representações aos órgãos 
competentes.

Com esse trabalho o Comitê 9840 
pretende contribuir também para a 
consolidação de uma consciência 
dos eleitores de que “voto não 
tem preço, tem consequências”, 
através de encontros, palestras 
e seminários. Em Mandaguari 
as reuniões do grupo acontecem 
todas as quartas- feiras, às vinte 
horas, no centro de catequese 
da paróquia Bom Pastor, e são 
abertas à todas as pessoas maiores 
de 18 anos que não possuam 
filiação partidária e não exerçam 
cargos comissionados nos órgãos 
públicos.

Leis que garantem a transparência nos órgãos públicos
O trabalho desenvolvido pelos 

Observatórios Sociais e demais 
organizações de controle social, 
não está embasado em princípios 
próprios e sim em determinações 
da própria Constituição Federal e 
de diversas leis, entre elas des-
tacam-se:

A Lei de Transparência do 
Paraná 

– A Lei de Transparência do 
Paraná nº 16595/10 que se esten-
deu aos Municípios através da Lei 
Complementar nº 350/11 estabe-
lece que, a partir de 01/01/2012:

- deverão ser publicados inte-
gralmente nos Portais de Trans-
parência, todos os atos admi-
nistrativos, que importem em 
despesas públicas, contratos fir-
mados, bem como seus aditivos;

- deverão ser publicados, todos 
os atos de ingresso, exoneração 
e aposentadoria dos servidores e 
funcionários, inclusive os comis-
sionados, contratação, demis-
são, contratação de prestadores 
de serviços com a discriminação 
do nome, subsídio, vencimento 
ou provento e lotação do mesmo, 
bem como contratos com tercei-
ros;

- pagamento de diárias;
- valores referentes a verbas 

de representação e de gabinete;
- licitações em andamento e 

justificativas para as contrata-
ções diretas;

- controle de estoque: listas de 
entradas e saídas de mercadorias;

- operações financeiras de qual-
quer natureza;

- orçamento;
- contratos referentes a obras, 

serviços, aluguéis e congêneres; 
entre outros.

Estabelece ainda que:
A omissão na publicação dos 

atos e contratos deverá ser imedia-
tamente comunicada ao Tribunal 
de Contas e ao Ministério Público 
para apuração das responsabilida-
des, inclusive no que diz respeito à 
configuração de atos definidos na 
Lei Federal de Improbidade Admi-
nistrativa.

Lei de Acesso à Informação 
Pública

- Entrou em vigência em 
16/05/2012 a Lei Federal nº 
12.527/11, que regulamenta artigos 
da Constituição Federal que permi-
te a todo cidadão o acesso às infor-
mações públicas.

Qualquer cidadão tem o direito 
de solicitar informações aos ór-
gãos públicos, e o agente público 
deve atendê-lo imediatamente se a 
informação estiver disponível, em 
no máximo vinte dias se demandar 
tempo, ou até trinta dias, com jus-
tificativas.

Esta lei também fala de “trans-
parência ativa”, ou seja, todas as 
informações de interesse público 
devem ser divulgadas independen-

temente de solicitação.
A lei de acesso à informação pú-

blica envolve todos os documentos 
e registros mantidos por autorida-
des públicas, não apenas os rela-
cionados a orçamento.

Só há restrição de acesso às in-
formações, aquelas que envolvem 
sigilo de justiça, segredos indus-
triais e as que, se divulgadas, pos-
sam por em risco a vida, a segu-
rança ou a saúde de terceiros, ou 
trazer dano ou ameaça a seguran-
ça da sociedade e do Estado.

Para garantir a implementa-
ção dessas leis é necessário que 

a sociedade requeira informações 
referentes à suas dúvidas, que os 
servidores públicos sejam capa-
citados, e que sejam derrubadas 
barreiras de natureza técnica, ad-
ministrativa, tecnológica e cultural. 
É indispensável o desenvolvimen-
to dos sistemas eletrônicos para a 
tramitação, controle e atendimento 
aos pedidos de informações.

Para o exercício da cidadania há 
a necessidade de indivíduos cons-
cientes de seus deveres e de seus 
direitos. Transparência nos órgãos 
públicos é o primeiro requisito para 
combater-se a corrupção.
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Escolas estimulam alunos para exercerem a cidadania
Não há dúvidas de que o caminho que levará o Brasil a 

se tornar um país mais justo e com menos desigualdades 
sociais passa pela educação e pela conscientização da 
população sobre os seus direitos e deveres. É dessa forma 
que a ADAMA procura fazer o seu trabalho e sua proposta 

Após palestra, CEVEC promove reflexão sobre aplicação correta 
do dinheiro público

vem ao encontro de iniciativas desenvolvidas em sala de aula 
em algumas escolas de Mandaguari.

Nas matérias a seguir você conhecerá dois trabalhos 
realizados pelo Colégio Estadual Vera Cruz (CEVEC) e pelo 
Centro de Educação Básica de Jovens e Adultos Santa Clara.

Depois de levarem os alunos dos 
cursos técnicos profissionalizantes 
para assistirem a palestra sobre a 
lei de acesso à informação promovi-
da pela ADAMA, UNDEF, Article 19 e 
Observatório Social de Mandaguari 
em abril deste ano, um grupo de dez 
professores do Colégio Estadual Vera 
Cruz desenvolveu atividades para que 
os estudantes refletissem sobre este 
assunto.

Os alunos de onze turmas do Ensino 
Profissionalizante dos Cursos Técnico 
em Recursos Humanos e Técnico em 
Administração receberam informações 
sobre transparência com o dinheiro pú-
blico, liberdade de expressão, controle 
social, aplicação de recursos públicos 
e justiça social. Em seguida os pro-
fessores pediram que eles criassem 

algumas charges que retratassem situ-
ações cotidianas relacionadas a esses 
temas. Foram promovidos debates so-
bre o que havia sido retratado nos de-
senhos.  Grupos de estudantes fizeram 
textos sobre como essas situações im-
pactam na vida da sociedade.

Os estudantes também criaram um 
painel com o questionamento: “O que 
você faz para combater a corrupção?”. 
Esse painel foi acompanhado de uma 
caixa, na qual a comunidade escolar 
pôde colocar registros relatando as ini-
ciativas de cada um nessa área. “Atra-
vés da tabulação dos dados coletados 
com a caixa de sugestões eles tiveram 
uma noção do nível de consciência e 
comprometimento das pessoas em re-
lação ao combate à corrupção”, explica 
a professora Marlene Ananias, coorde-
nadora dos cursos profissionalizantes.

Segundo a 
professora o 
trabalho, foi es-
timulado pelas 
apresentações 
durante o even-
to da ADAMA 
e demais ins-
tituições, cul-
minando com 
as reflexões 
promovidas no 
colégio, o que 
agradou muito 
aos estudan-
tes. Na opinião 
da professora, 

Colégio Estadual “Vera Cruz”  

Curso Técnico em Administração – Integrado -manhã 

Alunos: Alana Isabelle   

Andressa Louriane 

Diego Vinícius Duda 

 Wanessa Lopes Freh 

Professor: José Costa – Disciplina: História Andressa Louriane 

Coordenadora: Marlene Ananias  

 

A saúde pública no Brasil 
O objetivo de nossa charge é retratar um dos maiores problemas do nosso país: a saúde 

publical. A charge enfatiza o cansaço das pessoas em relação à espera pelo atendimento público. 

Mas por que a saúde pública no Brasil está em péssimas condições? 

 Em nossa opinião chegamos à conclusão de que as autoridades não dão a devida atenção 

à saúde, lembrando que a saúde pública é destinada às pessoas que não têm condições 

financeiras suficientes para bancar um plano de saúde, ou seja, a população de baixa renda. 

Nossa charge ironiza um caso comum nos hospitais públicos: a espera pelo atendimento, 

que na maioria das vezes resulta em agravamento do estado de saúde do indivíduo ou até mesmo 

em morte ou quando são atendidos vão parar nos corredores dos hospitais. 

Infelizmente, até nos hospitais acontecem os famosos desvios de verba pública, que seria 

destinada a novos equipamentos, novos médicos, entre outras coisas que seria para a melhoria 

do atendimento. E isso vai muito além como, por exemplo, o desvio de verbas de bancos de 

sangue dos hospitais. 

Então podemos ver que o grande problema da saúde pública é o descaso, a falta de 

atenção necessária de nossas autoridades para com a saúde do nosso país. Acreditamos que este 

problema não se acabe tão facilmente, pois sempre há pessoas mal intencionadas em nosso 

mundo, porém ele pode ser amenizado. Qual seria o melhor meio de isso acontecer? O melhor 

método é a conscientização de nossos representantes. Entretanto como sabemos que isso é 

difícil, concluímos que o melhor é: nós, eleitores, conhecermos o nosso poder e na urna 

escolhermos a pessoa certa para nos representar. 

Charge (acima) e redação (ao lado), produzidas pelos estudantes do CEVEC

CEEBJA Santa Clara trabalha formação crítica e incentiva a luta 
pelos direitos do cidadão

Com cerca de 640 alunos com ida-
de variando entre 15 e 75 anos, o Cen-
tro de Educação Básica de Jovens e 
Adultos Santa Clara procura trabalhar 
o senso crítico dos estudantes e des-
pertar neles a consciência de lutarem 
pela garantia dos seus direitos consti-
tucionais.

Esse é um dos motivos pelos quais 
a instituição leva seus alunos para par-
ticiparem dos eventos promovidos pela 
ADAMA, como foi o caso do seminário 
“Semeando a Cidadania Fiscal”, reali-
zado em 2011, e do evento “Conscien-
tização Sobre o Direito à Informação 
e a Construção da Cidadania”, que 
teve patrocínio do  UNDEF e apoio da 
AMARRIBO Brasil e Article 19.

De acordo com a direção da escola, 
esses eventos contribuem para o cres-
cimento intelectual e com a construção 
da cidadania dos alunos que estudam 
na sede do CEEBJA (que funciona jun-
to à Escola Yolanda Cercal da Silva) e 
nas Ações Pedagógicas Descentraliza-
das - APEDs (localizadas nas Escolas 
Municipais Francisco Romagnole Jr. e 
Walter Antunes Pereira).

Nessa proposta, em uma das APE-
Ds da escola foi realizado no ano pas-
sado, um trabalho com objetivo de 
conscientizar os alunos sobre o papel 
dos três poderes constituídos. Após 
abordar em sala de aula o Poder Legis-
lativo municipal, os professores convi-
daram os vereadores para conversar 
com os alunos na unidade da escola 
no Jardim Progresso. Na ocasião  as 
autoridades responderam questiona-
mentos, tiraram dúvidas e ouviram 

reivindicações para aquele bairro. 
Os pedidos foram transformados em 
requerimento pelos vereadores e no 
dia em que a matéria foi levada para 
discussão e votação em plenário os 
alunos foram até a Câmara conhecer 
os procedimentos e acompanhar a 
votação das suas reivindicações.

De acordo com a professora Elisa-
bete Cardoso Alexandre, muitos alu-
nos desconheciam a real função de 
um vereador e jamais tinham ido até 
a Câmara municipal. “Eles tiveram 
a oportunidade de ver como são os 
procedimentos da Câmara, as forma-
lidades que devem ser respeitadas e, 
principalmente, como é o trabalho do 
vereador”. Ela conta que boa parte 
dos alunos tinha uma visão distorcida 
de que o vereador deve fazer traba-
lhos assistencialistas e alguns jamais 
tinham tido qualquer contato com 
essas autoridades. “Estamos traba-
lhando esses temas há algum tempo 
e percebemos que estamos obtendo 
bons resultados. Os alunos estão se 
tornando mais críticos e conscientes 
dos seus direitos e deveres”, explica 
a professora.

Ainda nesta linha, o CEEBJA tem 
um projeto em andamento no qual 
os alunos portadores de deficiência 
auditiva estão se mobilizando para 
que seja colocada em prática na ci-
dade a lei que garante a eles acesso 
gratuito ao transporte público. Nesse 
trabalho, que é coordenado pelo pro-
fessor Marcos Cesar, os estudantes 
com deficiência auditiva, já foram 
até a Câmara Municipal ver como 

essas iniciativas 
trazem resulta-
dos positivos e é 
importante que 
sejam contínuas. 
“Atualmente os 
jovens recebem 
muito mais influ-
ências negativas 
para conviverem 
e praticarem a 
corrupção do que 
bons estímulos 
para combaterem 
esses atos”.

Marlene lembra 
ainda que esse 
tipo de reflexão é 
fundamental para 
os estudantes 
dos cursos pro-
fissionalizantes. 
“Antes de serem 
alunos eles são 
trabalhadores e 
nosso objetivo é 
conscientizá-los 
de que precisam 
colocar o conheci-
mento aprendido 
a serviço da evolução e do bem estar 
da humanidade”, explica. Segundo ela, 
se não houver essa consciência corre-
se o risco de termos profissionais não 
comprometidos com a sociedade, com 
os trabalhadores e com o meio am-
biente.

Professores envolvidos no projeto: 
Alessandra Aparecida Vilanova – 3º ADM.

Carlos Augusto Kerges  - 1º ADM “Sub.”
José Costa – 2º ADM. “A”
Marilene Ananias -4º ADM.
Marlene Ananias – 2º ADM “B”
Osny Scaramal Fascio – 1ºADM. “B”
Pamella Peres Cremonezi – 1º ADM. “A”
Paulo Thiene Franco - 3º ADM “B” e 3º 
ADM “Sub.” 
Roberta Sincero dos Reis – 1º RH
Shirley Aparecida Onofre – 4º DM “B”

Fruto do trabalho de 
conscientização feito pelo 

CEEBJA Santa Clara, 
em 2011 o aluno Amilton 
Bittencourt, foi o primeiro 
colocado no concurso de 
redação sobre Cidadania 

Fiscal promovido em 
parceria entre a ADAMA, 

ACEMAN, Fafiman, 
Receita Federal , MUDI/

UEM, SER (Maringá) e Receita 
Estadual (Maringá)

Alunos do CEEBJA Santa Clara acompanhando a sessão da Câmara na 
qual suas reivindicações foram discutidas e votadas pelos vereadores

se desenvolve o trabalho legislativo, 
pesquisaram sobre os seus direitos 
e em breve levarão pessoalmente 
suas reivindicações aos vereadores. 
“Nosso objetivo é despertar nesses 

alunos a consciência de que eles têm 
os seus direitos e devem correr atrás 
para exigir que isso seja cumprido 
pelas autoridades”.
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Síntese de participações da ADAMA em eventos e 
atividades realizadas

Com o importante apoio de sérias instituições públicas, de 
organizações da sociedade civil, de pessoas físicas e jurídicas, a 
ADAMA vem desenvolvendo seu trabalho não só em Mandaguari, 
mas participando de eventos que, com certeza, mudarão para melhor, 
também os destinos deste País. Citaremos três exemplos:

1. O Pré-Projeto 
da “Ficha Limpa”, hoje 
transformado em lei, foi 
apresentado e discutido 
em 2006 no Seminário 
da AMARRIBO 
(Amigos Associados 
de Ribeirão Bonito – 
SP), no qual a ADAMA 
estava presente e para 
o qual deu todo apoio. 

As organizações 
que integram a 
Rede de Combate à 
Corrupção, das quais 
a ADAMA faz parte, 
fizeram os contatos 
e encaminhamentos 
para que esse se 
tornasse realidade.

Encontro Nacional de 
Cidadania e Controle Social na 
Administração Pública Municipal 
– AMARRIBO - Ribeirão Bonito 
– SP - 7 a 9 de setembro de 
2006

Ministro Jorge Haje So-
brinho no 1º Seminário 
Nacional de Controle Social 
– Brasília 2009

CONSOCIAL – Brasília ,18 a 20 
de maio de 2012

Participação da ADAMA 
em licitação da Prefeitura 
Municipal

Visita do coordenador do Ob-
servatório Social do Brasil

Reunião para análise de 
documentos Comissão de 
Finanças e Orçamento, 
do Conselho Municipal de 
Saúde

Equipe do Observatório 
Social de Maringá em visita à 
Prefeitura Municipal

Preparação dos alunos para 
concurso de redação

Palestra com Dany Andrey 
Secco – OS de Cascavel

Encontro com Arthur Serra 
Massuda, da Article19

Juiz de Direito Marlon Reis, 
um dos idealizadores da Lei da 
Ficha Limpa

 2. De 25 a 
27 de setembro de 
2009, a ADAMA 
esteve presente no 1º 
Seminário Nacional de 
Controle Social, em 
Brasília, onde estavam 
mais de 500 pessoas, 
entre cidadãos da 
sociedade civil, 
ministros, secretários 
de Estado e outras 
autoridades. Ao final do 
Seminário, através dos 
integrantes da Rede de 
Combate à Corrupção, 
redigiu-se um abaixo 
assinado, entregue ao 
ministro Jorge Hage 
Sobrinho e endereçado 
ao Presidente da 
República, solicitando 
a 1ª Conferência 
Nacional Sobre 
Transparência e 
Controle Social. A 
proposta foi aprovada 
pelo então presidente.

No ano passado, 
por determinação 
da presidente 
Dilma Rousseff 

foram realizadas 
as conferências 
municipais, regionais, 
estaduais e virtuais 
nas quais a ADAMA 
também marcou 
presença.

 3. Depois 
de mobilizar cerca 
de um milhão de 
pessoas, realizar 
302 conferências 
livres e contar com a  
participação de 150 
mil brasileiros, a 1ª 
Conferência Nacional 
Sobre Transparência 
e Controle Social 
(CONSOCIAL) chega 
a etapa final com o 
objetivo de priorizar 
80 propostas das mais 
de 20,5 mil sugestões 
para a construção 
do Plano Nacional 
Sobre Transparência 
e Controle Social. 
Aconteceu em Brasília, 
de 18 a 20 de maio de 
2012.

 Nesse evento 
a  ADAMA foi uma 
das representantes do 
Observatório Social do 
Brasil.

 S e g u n d o 
o ministro Hage 
Sobrinho, a primeira 
CONSOCIAL foi 
um marco histórico 
na vida pública 
nacional. “Contribuiu 
para o processo de 
consolidação da 
democracia no Brasil”. 
Em uma carta enviada 
aos conferencistas, 
a presidente Dilma 
Rousseff elogiou a 
mobilização pela 
transparência e a 
participação dos 
cidadãos na vida 
pública do país, que 
ela classificou como 
um “monumental 
trabalho de civismo 
e de cidadania que 
representa um valioso 
serviço ao Brasil”.

 Através desses 
exemplos, dos 

quais a ADAMA, e 
indiretamente todos 
os colaboradores 
participaram, cada 
um, dentro de suas 
possibilidades, está 
contribuindo para 
a construção de 
um país que exige 
c o m p o r t a m e n t o 
ético dos poderes 
constituídos, eficiência 
nos serviços públicos, 
menor carga tributária 
e mais dignidade aos 
cidadãos.

Outras atividades 
desenvolvidas pela 
ADAMA no último 

ano

 a) Reuniões de 
estudos e informações, 
da diretoria e demais 
associados, tendo 
como um dos objetivos 
capacitar voluntários 
para que haja maior 
contribuição ao 
trabalho.

 b) Participação, 
como conselheiros 
da área não 
governamental, em 
conselhos municipais 
de políticas públicas, 
inclusive em diferentes 
comissões do Conselho 
Municipal de Saúde.

c) Participação nos 
processos licitatórios 
da Prefeitura 
Municipal, inclusive 
fazendo a análise 
desses documentos 
quando se tem acesso 
a eles em tempo hábil. 
Quando o processo 
apresenta falta de 
clareza, entra-se em 
contato com o órgão 

público solicitando 
esclarecimento ou 
revisão. Nessas 
situações, caso não se 
tome providências para 
solucionar o problema 
a Adama encaminha 
o caso ao Ministério 
Público.

Ainda em relação 
às licitações, a 
ADAMA envia convite 
à uma gama de 
empresas cadastradas 
para participarem 
da concorrência. 
Isso é feito porque 
está comprovado 
que quanto mais 
f o r n e c e d o r e s 
disputando, maior as 
chances de se obter 
melhores preços. 
No dia do certame, 
a ADAMA participa 
como observadora, 
porém  até hoje a 
entidade não consegui 
acompanhar a entrega 
dos bens e serviços 
licitados, embora isso 
tenha solicitado várias 
vezes.

De acordo com os 
voluntários da ADAMA, 
esse acompanhamento 
permitiria conferir 
se o que está sendo 
entregue confere 
com a nota fiscal, a 
quantidade e o valor 
contratado na licitação. 
Segundo eles, isso 
já ocorre em outros 
municípios que tem 
Observatório Social.

d) Participação em 
março de 2011 na 
Conferência do Centro 
Espírita Allan Kardec, 
tendo como palestrante 
o conferencista, 
escritor e professor 
José Raul Teixeira.

 e) Participação 
em março de 2011 
na inauguração das 
unidades de produção 
de ração da Cocari.

 f) Participação 
, em março de 2011, 
na Assembleia Geral 
para a constituição da 
diretoria da associação 
que manterá o “Espaço 
Esperança” – casa 
de apoio, tratamento 
e recuperação 
de dependentes 
químicos.

g) Recepção ao 
coordenador do 
Observatório Social 
do Brasil, Fernando 
Otero, em abril de 

2011 durante visita 
para orientações, 
esclarecimentos e 
apoio ao trabalho da 
ADAMA.

h) Acompanhamento 
à visita feita em maio de 
2011 pelo Observatório 
Social de Maringá, 
por intermédio da 
ADAMA, para repassar 
informações obtidas 
em cursos para o setor 
de compras e licitações 
da Prefeitura. Um dos 
temas foi o Termo de 
Referência e Projeto 
Básico – planejamento 
para as aquisições. 
Na ocasião estiveram 
presentes, além da 
equipe de Maringá, seis 
membros da ADAMA e 
servidores da prefeitura 
que atuam nos setores 
de licitações, compras 
e finanças.

i) Tendo em vista 
algumas suspeitas de 
irregularidades, em 
maio de 2011 a ADAMA 
enviou requerimentos 
ao Executivo 
Municipal solicitando 
informações sobre 
servidores públicos, 
licitações, nomes dos 
responsáveis pelo 
recebimento dos bens e 
serviços e autorização 
para acompanhar a 
entrega dos bens e 
serviços. Também foi 
solicitada a relação das 
empresas contratadas 
pelo município em 
determinado período, 
entre outros. O não 
atendimento dessas 
solicitações levou a 
ADAMA à interposição 
de Mandado de 
Segurança contra a 
Prefeitura.

 j) Visita 
aos padres das 
duas paróquias de 
Mandaguari, em 18 e 
23 de maio de 2011, 
atendendo convite dos 
mesmos que queriam 
maiores informações 
sobre o pedido de 
apoio da ADAMA ao 
Ministério Público, para 
buscar esclarecimento 
sobre uma licitação 
feita pela Prefeitura, 

para aquisição de 
fogos de artifício.

 k) Participação, 
com 11 associados, na 
inauguração do prédio 
da Câmara Municipal 
de Mandaguari, em 
agosto de 2011.

l) Preparação 
dos alunos para o 
concurso de redação 
sobre Educação Fiscal 
em agosto de 2011, 
com palestrantes da 
Receita Estadual e da 
UEM.

m) Visita a 
empresários em 
busca de apoio para a 
realização das ações 
da ADAMA.

 n) Participação 
em palestras, reuniões, 
cursos, seminários, 
conferências, como:

 - 01/07/2011 
– No Observatório 
Social de Cascavel: 
palestras com Dany 
Andrey Secco, da 
Controladoria Geral da 
União – CGU;

- 17/09/2011 – 
Em Mandaguari: 
Encontro com Arthur 
Serra Massuda, da 
Organização “Article 
19”, que tem parceria 
com o UNDEF -  
Fundo de Democracia 
das Nações Unidas – 
Reunião estratégica 
e seção de formação 
pública;

- 20/09/2011 – 
Participação em 
palestra com consultor 
do SEBRAE sobre 
Lei Federal 123, 126 
e 128, na Prefeitura 
Municipal, por convite 
de. Celso Bezerra 
Guimarães.

 - 30/09/2011 
– Na OAB de Ponta 
Grossa, reunião da 
Rede de Observatórios 
Sociais;

Participação da ADAMA no 
no 1º Seminário Nacional 
de Controle Social – Brasí-
lia 2009



q) Realização 
de reuniões, em 
novembro de 2011, 
com vários segmentos 
da sociedade, para 
explicar sobre a 
CONSOCIAL – 
Conferência Nacional 
de Controle Social e 
solicitar mobilização 
a fim de que 
diferentes segmentos 
da comunidade 
participassem dessa 
iniciativa em Maringá.

 r) Participação 
em novembro de 2011 
da solenidade de início 
das obras do contorno 
rodoviário que tirará o 
trânsito da BR 376 do 
centro da cidade, uma 
vez que a ADAMA foi 
uma das organizações 
que lutou para que esse 
fato acontecesse. 

s) Participação em 
novembro de 2011 
na CONSOCIAL 
Regional em Maringá 
a c o m p a n h a d a 
de 14 pessoas, 
r e p r e s e n t a n d o 
vários segmentos 
da sociedade 
mandaguariense. Tal 
mobilização foi elogiada  
pelos organizadores 
do evento e citada 
por Jorge Maranhão 
em entrevista na rádio 
CBN de São Paulo.

o) Realização de 
palestras; feirão de 
imposto; apresentação 
de material audiovisual; 
concurso de redação; 
apresentação de 
teatro, música e 
poesia. O evento 
que englobou essas 
atividades teve como 
título: “Semeando a 
Cidadania Fiscal” e foi 
realizado em parceria 
com a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e 
Letras de Mandaguari, 
Associação Comercial 
e Empresarial de 
Mandaguari e Agência 
da Receita Federal 
de Jandaia do Sul. 
Nos quatro dias do 
evento participaram 
2070 pessoas 
entre estudantes, 
autoridades e 
comunidade em geral.
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Organização da CONSOCIAL 
Regional – Maringá

Encontro em São Paulo, 
com a “Article 19”

Encontro da Rede OSB de 
Controle Social – Curitiba – 
30 e 31/03/2012

CONSOCIAL - Brasília

Fernando Guimarães, 
Presidente do TCE- PR; Caco 
Barcelos, palestrante e equipe 

Teatro – Grupo SER/UEM 
– Seminário: “Semeando a 
Cidadania Fiscal”- 2011”

Feirão do Imposto 

Seminário – Semeando a 
Cidadania Fiscal 2011

Bazar com produtos doados 
pela Receita Federal de 
Maringá

Associados e colaboradores que participaram do Bazar realizado 
pela ADAMA com produtos da Receita Federal

“Conscientização sobre o 
direito à Informação e a 
construção da cidadania”

Dr. Marcílio e grupo Abaeca-
tu – UEM/SER – 17/04/2012

Passeata contra corrupção 

Parceiros e palestrantes 
do evento “Cidadania se 
conquista através de co-
nhecimento, liberdade de 
expressão e ação” – 25 e 
26/05/2012

Síntese de participações da ADAMA em eventos e  
atividades realizadas

do Observatório Social do Brasil 
em evento do TCE - PAF Social 
– Curitiba 05/07/2012

Conferência FACIAP em Foz 
do Iguaçu e Assembleia OSB 
de Controle Social

Consocial em Maringá, em 
24/11/2011

Preparação das mercadorias 
para o bazar

Palestra Show “A Constitui-
ção, a Educação e a constru-
ção da cidadania”

 - 08,09 e 
10/11/2911 – Promoção 
UEM/MUDI/SER – 
Curso de Capacitação 
de Educação Fiscal 
e Controle Social 
no Formato de 
Observatório Social;

- 07/11/2011 
– Na AMUSEP – 
Participação na 
reunião que finalizou 
a organização da 
CONSOCIAL Regional, 
em Maringá.

-04 a 07/03/2012 
– Encontro em São 
Paulo, com a “Article 
19” e AMARRIBO 
Brasil, para tratar 
sobre implementação 
da Lei de Acesso à 
Informação;

- 12, 13 e 14/03/2012 
– Participação na 
CONSOCIAL Estadual, 
em Curitiba, onde a 
presidente da ADAMA 
foi designada a ser uma 
das representantes 
do OS do Brasil, em 
Brasília;

 -29, 30 
e 31/03/2012 – 
Participação em 
Encontro da Rede OSB 
de Controle Social, 
em Curitiba, no qual 
estavam presentes 
muitas autoridades 
do cenário estadual e 
nacional.

- 18 a 20/05/2012 
– Participação na 
CONSOCIAL etapa 
Nacional, em Brasília

- 05/07/2012 – 
Participação em 
Curitiba, a convite do 
presidente do Tribunal 
de Contas do  Estado, 
Fernando Guimarães, 
na abertura da 
apresentação do PAF – 

Social – Projeto Anual 
de Fiscalização Social, 
projeto desenvolvido 
em parceria com 
sete universidades e 
faculdades do Paraná.

p) Participação em 
conferência da FACIAP, 
em Foz do Iguaçu, em 
novembro de 2011, 
onde houve palestra 
sobre “Controle Social 
via Observatório 
Social”, proferida pelo 

juiz federal  Anderson 
Furlan. Participação 
na Assembleia Geral 
da rede OSB de 
Controle Social para 
alteração estatuária do 
Observatório Social do 
Brasil.

t) Recebimento 
pela ADAMA, em 
novembro de 2011, de 
produtos doados pela 
Receita Federal para a 

realização de um bazar 
beneficente .

u) Realização 
do bazar com os 
produtos citados, no 
período de 10 a 15 de 
fevereiro de 2012. Os 
recursos obtidos com 
esse trabalho estão 
sendo utilizados para 
aquisição de móveis, 
e q u i p a m e n t o s , 
contratação de 
funcionários e para 
contribuir com a 
manutenção da 
ADAMA.

v) Com  patrocínio 
do UNDEF, através da 
“Article 19”, distribuição 
de folhetos sobre a Lei 
de Acesso a Informação 
e  realização do evento 
“ C o n s c i e n t i z a ç ã o 
sobre o direito 
à informação e 
a construção da 
cidadania”, em abril 
de 2012.  As 610 
pessoas presentes 
viram, através da 
apresentação de um 
filme, até onde a mente 
humana pode chegar 
quando alguém tem 
o poder sem limites. 
Na ocasião o vice-
presidente da ADAMA, 
Valter Job, falou sobre 
a “Lei de Acesso à 
Informação”. 

e aconteceu 
uma palestra sobre 

“A Constituição, 
a Educação e a 
Construção da 
Cidadania”, com o 
professor Marcílio 
Hubner e o grupo 
ABAECATU, através do 
projeto de “Educação 
Fiscal” e do projeto 
“Música, Poesia e 
Cidadania” do MUDI – 

UEM.
x) Participação, à 

convite de membros 
da Loja Maçônica, 
na passeata que 
aconteceu em abril 
2012, em Maringá, com 
o tema “Sociedade 
maringaense contra 
corrupção”.

w) Em maio de 
2012, realização do 
evento “Cidadania 
se conquista através 
de conhecimento, 
liberdade de 
expressão e ação”. 
A iniciativa teve 
apoio do UNDEF e 
Article19 e contou 
com a participação 
de membros de 45 
grupos da sociedade 
civil, estudantes, 
autoridades e 
funcionários públicos 
de Mandaguari, 
Sarandi, Jandaia 
do Sul, Cambira, 
Marialva e Arapongas, 
totalizando 425 
pessoas em dois 
dias de evento. Os 

participantes ouviram 
palestras do juiz 
federal Anderson 
Furlan, ex-presidente 
da Associação 
Paranaense dos 
Juízes Federais, que 
falou sobre “O dever 
da transparência nos 
órgãos públicos”; de 
Arthur Serra Massuda, 
coordenador da 
“Article 19” para a 
América do Sul, que 
falou sobre a Lei de 
Acesso à Informação 
e de Lizete Verillo, 
coordenadora da 
AMARRIBO Brasil, 
que falou sobre “A 
evolução do controle 
social no Brasil”. 
Estes eventos 
foram realizados 
em parceria com os 
dois Rotary Clubs 
de Mandaguari, 
Lions Club, Elos 
I n t e r n a c i o n a l 
da Comunidade 
Lusíada, Elos Club 
de Mandaguari e Loja 
Maçônica Estrela do 

Norte II.
y) Participação 

em reunião que 
aconteceu em junho 
de 2012, no salão 
de festas da igreja 
Bom Pastor, quando 
instituiu-se o Comitê 
9840, que faz parte do 
MCCE – Movimento 
de Combate à 
Corrupção Eleitoral.

 z) Participação 
em Curitiba, maio de 
2012, de uma reunião 
entre a Diretoria do 
Observatório Social 
do Brasil e o TCU – 
Tribunal de Contas 
da União – Secretaria 
do Paraná, com 
o secretário Luiz 
Gustavo Andreoli e 
mais três auditores 
para informações, 
troca de experiências 
e parceria.

Parceiros e palestrantes no 
Seminário
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Parceria vai melhorar qualidade do trabalho dos 
observatórios sociais

O Tribunal de 
Contas do Estado do 
Paraná (TCE-PR) e o 
Observatório Social do 
Brasil (OSB) assinaram, 
nesta segunda-feira 
(9 de julho), Termo 
de Cooperação para 
melhorar o exercício do 
controle social no Paraná. 
Com duração prevista de 
cinco anos, a parceria foi 
viabilizada por meio da 
Gerência de Relações 
Interinstitucionais, ligada 
à Coordenadoria Geral 
do Tribunal.

Entre os objetivos 
da parceria estão a 
implantação de um 
programa para capacitar 
os observadores sociais; 
a criação de um canal 
de comunicação direta 
para que eles recebam e 
repassem informações, 

façam consultas 
técnicas e enviem 
eventuais denúncias; 
a padronização da 
nomenclatura de 
materiais e serviços 
utilizados nas compras 
públicas e o incentivo à 
padronização da forma 
de divulgação das 
prestações de contas 
das prefeituras em suas 
páginas na internet.

“Trabalhamos com 
uma base de voluntários 
e nem todos possuem 
conhecimento técnico 
de gestão pública. A 
parceria vai contribuir 
para melhorar a 
qualidade do trabalho 
que apresentaremos ao 
Tribunal de Contas e 
ao Ministério Público”, 
afirmou o empresário 
Ater Carlos Cristófoli, 

presidente do OSB e 
dono de uma empresa 
de equipamentos 
médicos e odontológicos 
em Campo Mourão.

Cidadania
A catalogação dos 

produtos e serviços 
mais adquiridos pelos 
órgãos públicos, 
com a unificação de 
nomenclaturas, terá 
o apoio técnico da 
unidade paranaense 
do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas 
(Sebrae-PR). O objetivo 
é facilitar a fiscalização 
sobre as compras e 
contratações, ao permitir 
a comparação de 
preços e qualidade dos 
produtos e serviços.

O Termo de 
Cooperação foi 

assinado por Cristófoli 
e o presidente do 
TCE-PR, conselheiro 
Fernando Guimarães. 
A c o m p a n h a r a m 
a solenidade o 
gerente de Relações 
Interinstitucionais do 
Tribunal, Pedro Paulo 
de Farias, e a servidora 
da Presidência Lais 
Bacila, além de Cesar 
Rissete e Eberson 
Tibes, representantes 
do Sebrae. Responsável 
pelas articulações 
que resultaram na 
parceria, Lais considera 
fundamental a iniciativa 
de construir mais um 
vínculo com a sociedade 
civil por meio dos 
observatórios sociais.

Apartidários, os 
observatórios sociais 
são espaços para o 

exercício da cidadania, 
na medida em que 
contribuem para a 
melhoria da gestão 
pública. O Paraná é 
exemplo nacional neste 
campo. Concentra 
quase a metade dos 60 
observatórios sociais do 
País, distribuídos em 11 
Estados.

A ação desses 
organismos, que 

Texto e foto:Valmir Denardin 
Coordenadoria de Comunicação 

Social TCE/PR

A Revolução pela Cidadania
Jaime Luiz Klein*

O exercício pleno da cidadania 
é algo totalmente insipiente em 
nosso país, tanto pelo limitado 
número de cidadãos conscientes 
da necessidade de praticá-la como 
pelo desconhecimento da amplitude 
do próprio conceito e meios para 
desempenhá-la de forma eficaz. Em 
função dessa falta de envolvimento 
social, vivenciamos inúmeros casos 
de má gestão dos recursos públicos 
e de escândalos de corrupção sem 
uma resposta adequada por parte da 
sociedade.  

  Numa enquete, certamente a 
maioria de nós responderíamos 
que já praticamos cidadania 
quando votamos e pagamos os 
impostos. Ainda, indicaríamos que o 
aprofundamento em outras questões 
que dizem respeito à cidadania 
não nos compete, por associá-
las às funções dos políticos, ou 
por entendermos que isso não nos 
trará nenhum benefício direto.  Em 
função disso, não nos envolvemos, 
omitimo-nos, e ficamos a reclamar 
do governo. 

  Em primeiro lugar, faz-se 
necessário desmistificar o que é 
cidadania.  Embora envolva esses 
direitos e deveres básicos, jamais 
se limita a eles. Cidadania é uma 
construção coletiva e constante 
que só existe quando os cidadãos 
se sentem chamados a superar 
o comodismo e o vício social de 
esperar que os políticos resolvam 
todos os problemas sociais.  O 
cidadão autêntico arregaça as 
mangas, organiza-se com outras 
pessoas para discutir os problemas 
sociais e buscar soluções, mesmo 

Palavras do presidente do 
Tribunal de Contas do Estado 

Fernando Augusto Guimarães *

“Rui Barbosa – o águia de Aya foi o 
primeiro a falar em controle social. Foi 
ele quem criou o Tribunal de Contas 
para fiscalizar ele próprio quando foi 
Ministro. Quem tem o “poder” precisa 
ser fiscalizado, controlado. O Controle 
institucional, interno e externo tem 
limitações, o controle social não tem 
limite, só depende de cada um”...

“ Nós vamos disponibilizar em Tempo 
Real os gastos de cada Município; 
Vamos dar os instrumentos para vocês 
trabalharem, desempenharem o seu 

papel como atores sociais, para que o 
Tribunal de Contas desepenhe o seu 
papel como atores institucionais”...” 
Ainda não somos uma cidadania 
plena”...”Transparência não é 
publicar algo. Transparência vai além 
disso, fazer audiência pública de 
forma que ninguém entende não é 
transparência”. E finalizou: “ Vamos 
enxergar as dificuldades como 
desafios a ser vencidos, não como 
barreiras para nos desestimular”.

 *Pronunciamento por ocasião da 1ª 
Conferência Estadual sobre Transparência e 

Controle Social ( de 12 a 14/03/2012)

Roberto Shinyashiki
Frequentemente, eu me pergunto: O que cada um de nós está fazendo 

neste planeta? Se a vida for somente tentar aproveitar o máximo possível 
as horas e minutos, essa mensagem é inútil. Tenho certeza de que existe 
um sentido melhor em tudo o que vivemos...

Para uns, nossa vinda ao planeta Terra tem basicamente dois motivos: 
Evoluir espiritualmente e aprender a amar melhor. Todos os nossos bens 
na verdade, não são nossos, somos apenas as nossas almas e devemos 
aproveitar todas as oportunidades que a vida nos dá para nos aprimorarmos 
como pessoas.

Portanto, lembre sempre que os seus fracassos são sempre os melhores 
professores e é nos momentos difíceis que as pessoas precisam de uma 
razão para continuar em frente.

As nossas ações, especialmente quando temos que nos superar, fazem 
de nós pessoas melhores. A nossa capacidade de resistir às tentações, aos 
desânimos para continuar o caminho é que nos torna pessoas especiais. 
Ninguém veio a essa vida com missão de juntar dinheiro e comer do bom e 
do melhor. Ganhar dinheiro e alimentar-se faz parte da vida, mas não pode 
ser a razão da vida.

Tenho certeza de que pessoas como Mahatma Ghandi, Nelson Mandela, 
Madre Tereza de Calcutá, Irmã Dulce, Betinho e tantos outros anônimos, 
que lutaram e lutam para melhorar a vida dos mais fracos e dos mais pobres, 
não estavam motivados pela idéia de ganhar dinheiro.

O que move essas pessoas generosas a trabalhar diariamente, a não 
desistir nunca?A resposta é uma só: A consciência de sua missão nesta 
vida. Quando você tem a consciência de que através do seu trabalho você 
está realizando sua missão, você desenvolve uma força capaz de levá-lo ao 
cume da Montanha mais alta do planeta.

Infelizmente muita gente se perde nesta viagem e distorce o sentido de 
sua existência pensando que acumular bens materiais é o objetivo da vida 
e quando chega ao final do caminho percebe que só vai poder levar daqui 
o bem que se faz às pessoas.

Se você se sente angustiado sem motivo aparente, está aí um aviso 
para parar e refletir sobre o seu estilo de vida. Escute a sua alma: Ela tem a 
orientação sobre qual o caminho a seguir.

Consciência de sua missão

reúnem mais de mil 
voluntários, possibilitou 
uma economia de 
a p r o x i m a d a m e n t e 
R$ 100 milhões nas 
compras públicas 
em 2011. A última 
conquista do OSB, que 
possui sede na capital 
paranaense, foi a 
criação do Observatório 
Social de Curitiba.

que isso não resulte em algum 
ganho pessoal. 

O cidadão consciente sabe 
que só a constante luta coletiva e 
organizada poderá mudar a sua 
realidade, o seu bairro, a vida de 
seus filhos, a vida de tantas pessoas 
privadas de ser e de ter.  Cidadania, 
portanto, é acolher o diferente, 
é preocupação com a vida dos 
vizinhos, com as estradas do bairro, 
com a educação das crianças, com 
a saúde das pessoas, com o meio-
ambiente, com o trânsito, com o 
acesso à saúde.  Cidadania é bem-
estar, é inclusão social! (Adaptação 
do vídeo “O que significa cidadania”, 
de Adriano Luís Hahn) .

Finalmente, precisamos 
entender que estamos enganando 
a nós mesmos quando limitamos 
o exercício da nossa cidadania. 
Diariamente, arcamos com as 
conseqüências dessa omissão e, 
por isso, sofremos coletivamente, 
especialmente ao nos depararmos 
com as chagas que afligem nossa 
sociedade, como, por exemplo, 
quando estamos parados em 
engarrafamentos, em função da falta 
de política de mobilidade, quando 
optamos por pagar uma escola 
particular e um plano de saúde, 
devido à deficiência da qualidade 
do ensino e da saúde pública, e 
quando vemos impotentes nossos 
entes queridos sendo tragados pela 
criminalidade e pelos vícios.  Uma 
revolução pela cidadania está em 
gestação, porém ainda há um longo 
caminho a ser trilhado para se 
adquirir a tão sonhada maturidade. 
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Um estudo 
da Organização 
Transparência Brasil 
concluiu que os 
parlamentares brasileiros 
são os mais caros do 
mundo. Um minuto 
trabalhado aqui custa ao 
contribuinte R$ 11.545,00. 

Por ano, cada senador 
não sai por menos de 
trinta e três milhões de 
reais. O custo anual de 
um Deputado Federal é de 
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os mais caros do mundo
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seis milhões e seiscentos 
mil reais.

Os valores gastos 
no Congresso Nacional 
causam ainda mais 
espanto quando 
comparados com os 
países mais ricos que 
o Brasil. Se fizermos a 
média dos custos de 
Deputados e Senadores, 
cada parlamentar no 
Brasil sai por dez milhões 
e duzentos mil reais por 

ano. Na Itália, por três 
milhões e novecentos, na 
França, pouco mais de 
dois milhões e oitocentos 
mil reais, na Espanha 
oitocentos e cinquenta mil 
e na vizinha Argentina, 
um milhão e trezentos mil 
reais.

Esse custo se repete nas 
Assembleias Legislativas. 
E os vereadores do Rio de 
Janeiro e São Paulo, sai 
cada um por pelo menos 
cinco milhões de reais.

Segundo Renato, 
repórter da Rede Globo, 
os contribuintes brasileiros 
são os mais pacientes do 
mundo.


